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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
  

DOS TERRITÓRIOS  
    

3JECIVCEI 

3º Juizado Especial Cível de Ceilândia
 
 

Número do processo: 0708830-06.2018.8.07.0003 

Classe judicial: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 

AUTOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RÉU: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SENTENÇA 

  

Narra a parte autora, em síntese, que contratou os serviços da empresa ré, após uma detalhada 

análise dos salões de beleza especializados em cabelos loiros, a fim de tingir a raiz de seus cabelos, que 

possuíam luzes no tom loiro. Aduz que solicitou a técnica intitulada ‘código de barras’, mas que o funcionário 

da ré afirmou que usaria outra técnica que chegaria ao resultado pretendido pela autora. Assevera que o 

procedimento danificou os seus cabelos e não chegou à cor pretendida, tendo em vista que os cabelos 

ficaram alaranjados. Informa que a empresa ré não disponibilizou outro profissional para reparar os danos, 

bem como não conseguiu outro profissional que aceitasse a incumbência, sob a alegação de que poderia 

haver danos maiores aos cabelos. Diz que a situação lhe causou grave consternação e vergonha, tendo em 

vista que a autora é pessoa vaidosa com os seus cabelos, o que justificaria a condenação da demandada ao 

pagamento de indenização por danos morais. 

Requer, ao final, a condenação da parte ré na obrigação de RESTITUIR a quantia adimplida com o 

procedimento, no importe de R$650,00; bem como uma indenização por danos morais no valor de 

R$5.000,00 pelo constrangimento suportado. 

É o relato do necessário, conquanto dispensado o relatório, na forma do art. 38 da Lei 9.099/95. 

DECIDO.  

Antes de tudo, cumpre a este Juízo analisar se estão presentes as condições da ação e os 

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, sem os quais o feito não pode 

prosseguir. 

A preliminar de incompetência deste Juízo para processar e julgar o presente feito face à necessidade 

de realização de perícia não merece prosperar, porquanto a perícia farse-á imprescindível no âmbito dos 

Juizados Especiais Cíveis somente quando esgotados todos os meios de provas possíveis depender a 

elucidação da controvérsia posta desse tipo de prova, o que não se amolda ao caso vertente, mormente 

quando não há mais como se atestar o trabalho realizado pela parte ré, uma vez que parte autora já se 

submeteu a novo procedimento de tintura após o ocorrido. 

Não havendo, portanto, outras questões processuais a serem analisadas passa-se ao exame do 

mérito. 

A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, visto que a empresa requerida é 

fornecedora de serviços e produtos, cuja destinatária final é a parte autora (arts. 2º e 3º do Código de Defesa 

do Consumidor). 
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Da análise das alegações trazidas pelas partes, em confronto com a prova documental produzida, 

tem-se por incontroverso nos autos que a parte requerida prestou serviços de tintura nos cabelos da parte 

autora, para o qual efetuou o pagamento da quantia de R$650,00. 

A questão que se apresenta, portanto, é saber o que foi efetivamente contratado pela parte autora 

e se a parte requerida entregou à consumidora o serviço a que se obrigara, ao aceitar a incumbência de 

reparar a tintura loira na raiz dos cabelos da demandante. 

De afastar-se, desde já, a necessidade de inversão do ônus da prova em favor da parte autora, se 

ausente o requisito da hipossuficiência da consumidora em relação aos fatos narrados na inicial, uma vez que 

era possível a ela, por meio de qualquer meio de prova válido no ordenamento jurídico, demonstrar que a 

contratação do serviço realizado não teria atendido aos ditames da obrigação assumida pela ré. 

Não se pode olvidar que existem exceções para a aplicação da inversão do ônus da prova nas relações 

de consumo, de modo que ela não se dá sempre de forma automática. Há casos em que a própria lei distribui 

o ônus da prova (Ope legis - art. 12, § 3º; art. 14, § 3º, I e art. 38) e outros em que os requisitos para a inversão 

deverão ser analisados pelo juiz (Ope judicis - art. 6º, VIII, CDC). 

Delimitados tais marcos, não havendo comprovação por parte da demandante (art. 373, inc. I, do 

CPC/2015),  mesmo lhe sendo possível, de qual procedimento ou técnica efetivamente desejada foi acertada 

com o profissional da parte ré, quando da realização da tintura de seus cabelos, de forma a demonstrar que, 

mesmo escolhida a técnica, ela não foi realizada a contento pela parte requerida, por ter sido obtido um 

resultado final diverso do pretendido, não há como acolher a tese perfilhada pela requerente em sua petição 

inicial, de erro na aplicação da tintura a que se submeteu. 

A simples narrativa da autora sem comprovação de que o procedimento estético contratado, 

consistente na coloração do cabelo não se adequou ao solicitado, revela-se como opinião de valoração 

subjetiva dentro do padrão de beleza adotado por cada pessoa que se submete ao referido procedimento e, 

portanto, não tem o condão de permitir de forma isolada a avaliação do trabalho realizado, não ensejando, 

portanto, à conclusão de que o resultado pretendido não tenha sido alcançado. 

Ademais, ainda que assim não se entendesse, das fotos colacionadas pela própria autora, nenhuma 

delas é suficientemente esclarecedora ou reveladora da inadequação do serviço prestado pela parte ré, de 

forma a demonstrar que a técnica eventualmente escolhida teria causado danos aos seus cabelos. 

  

Por conseguinte, inexistindo provas de qual método ou técnica foi efetivamente contratada pela 

parte autora e que o serviço prestado deixou seus cabelos danificados e com coloração diversa do tom de 

loiro esperado, inexiste qualquer dano de ordem material ou imaterial a ser reparado, o que afasta o dever 

de indenizar vindicado. 

  

Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial. E, em 

consequência, RESOLVO O MÉRITO DA LIDE, a teor do art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil de 2015. 

Sem custas e sem honorários (art. 55, caput, da Lei 9.099/95). 

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo. 
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